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A educação inclusiva e a formação continuada em exercício dos profissionais da educação são amparadas por lei no Brasil. Considerando tal premissa, espera-se que tanto as instituições de ensino quanto os profissionais que trabalham nelas estejam preparados para lidar com as adversidades que compõem o ambiente escolar. Por isso, este trabalho teve como objetivo verificar como as instituições de ensino públicas e privadas lidam com tema doenças neurológicas dentro e fora da sala de aula. Para tanto, foi realizado um estudo transversal sob a forma de observação indireta executada por meio de uma pesquisa bibliográfica atrelada a uma pesquisa de campo que consistiu na aplicação de um questionário fechado com sete questões de múltipla escolha. Os dados coletados são discretos, nominais e quantitativos. A amostra por conglomerados ou grupos estudada foi composta por diretores, coordenadores pedagógicos e professores das redes pública e privada de ensino que atuam na educação básica e profissionalizante. Os dados foram analisados por meio da estatística descritiva com emprego de medidas de associação não-paramétrica calculadas pela correlação de Pearson no ambiente Microsoft Excel 2007, sendo determinada uma distribuição normal que reflete a hipótese do trabalho. Para a força do coeficiente de correlação foi considerado: a) muito forte (>0,90); b) forte (0,70-0,89); c) moderada (0,50-0,69); d) fraca (0,30-0,49); e e) pouca ou nenhuma correlação (<0,30). A amostra foi composta predominantemente por professores (78%) e que, em sua grande maioria, acredita que sabem o que é uma doença neurológica (88%), correspondendo à hipótese (r = 1,00). Entretanto, nem todos sabem realmente, pois na questão de confirmação houve uma correlação forte (r = 0,88). E, menos ainda, conhecem os procedimentos a serem adotados em caso de incidência de doenças neurológicas na escola (r = 0,70). Para 72% dos pesquisados, nas instituições em que trabalham há/houve casos de alunos com doenças neurológicas. Destes foi obtida uma correlação fraca em relação aos procedimentos adotados pelas instituições de ensino no atendimento aos casos (r = 0,25), que deveriam compreender a elaboração de projetos didáticos para trabalhar o tema dentro da sala de aula, a elaboração de currículo adaptado e a elaboração de projetos voltados para a comunidade. Segundo a grande maioria dos pesquisados, os profissionais da educação não recebem formação continuada em exercício (84%) e as instituições de ensino em que atuam não estão preparadas para atenderem alunos com doenças neurológicas (72%), ambos os resultados retratam, contrariamente, a hipótese do estudo (r = -1,00). Temos, portanto, um quadro de certa forma alarmante no tocante ao tema doenças neurológicas na escola na medida em que os profissionais que atuam na educação não têm, em sua totalidade, o domínio conceitual e dos procedimentos escolares em caso de incidência de doenças neurológicas no âmbito escolar. Tanto mais alarmante é o fato de não receberem formação continuada em exercício, mesmo havendo todo um amparo legal que determina questões relacionadas à educação inclusiva e, sobretudo, à formação dos profissionais da educação para trabalharem com tais adversidades no cotidiano escolar. 





